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Termo de Doação que entre si celebram o Estado de

Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado de Saúde,
e o Município de Passa Tempo 

 

 

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Secretaria de Estado de Saúde, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º 18.715.516/0001-88, com
sede na Rodovia Papa João Paulo II, n.º 4.143, 12º andar – Prédio Minas - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/ MG, CEP 31.630-900, ne ste ato
representada pelo Subsecretário de Vigilância em Saúde, Sr. Eduardo Campos Prosdocimi , CPF ***.504.406-**, doravante denominado
DOADOR e o Município de Passa Tempo, inscrito no CNPJ sob o n.º 18.039.503/0001-36, com sede na Praça Bolivar de Andrade, 35, Centro,
Passa Tempo, MG, CEP 35.537-000 , neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Edilson Rodrigues, doravante denominado(a) DONATÁRIO,
resolvem celebrar o presente Termo de Doação, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Estadual nº 22.812/2017, Decreto
Estadual nº 47.622/2019, Resolução SEPLAG nº 37/2010 e nos termos abaixo discriminados.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1. Constitui(em) objeto(s) do presente termo a doação, pelo DOADOR, em caráter definitivo e sem encargos, ao DONATÁRIO, do(s)
material(is) constante(s) do Quadro de Detalhamento de Item(ns) doado(s).

1.2.  O(s) bem(ns) foi(ram) vistoriado(s) pelo DONATÁRIO, que o(s) aceita no estado em que se encontra(m).

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA MOTIVAÇÃO E FINALIDADE DA DOAÇÃO:
2.1. A presente doação justifica-se para fins e uso de interesse social, quais sejam, a distribuição de material necessário ao desempenho das
atividades exercidas pelo beneficiário, e tem como finalidade a utilização nas ações de controle da dengue, da doença  de chagas, da malária, das
leishmanioses, filariose e/ou esquistossomose.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR:
3.1. Para efeito contábil, o valor total do(s) material(s) doado(s) é de R$ 32.201,46 (trinta e dois mil duzentos e um reais e quarenta e seis
centavos), conforme informações extraídas do controle patrimonial do DOADOR.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES:
4.1. DO DONATÁRIO:
4.1.1. Utilizar o(s) material(is) doado(s) exclusivamente para fins e uso de interesse social, de acordo com a cláusula segunda, do presente termo,
não podendo ser utilizado(s) para atendimento a serviços privados, conveniados ou contratados.

4.1.2. Deverá ser providenciado o registro definitivo do(s) material(s) em seu patrimônio ou estoque em um prazo de até 60 (sessenta) dias após
seu efetivo recebimento.

4.1.3. Adotar as medidas necessárias à regularização da documentação do(s) material(s) doado(s) junto ao órgão competente e suportar
quaisquer ônus financeiros decorrentes da doação:

4.1.3.1. Em se tratando de veículo, deverá registrá-lo(s) junto ao órgão de trânsito, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, conforme
determina o §1º do art. 123 da Lei Federal n.º 9.503, de 23 de setembro de 1.997 – CTB ou, nos casos que a legislação especial prever,
prazo diferencial.

4.1.3.2. No(s) caso(s) de veículo(s) novo(s), nacional(s) ou importado(s), deverá registrar e licenciar, em seu nome, junto ao órgão de
trânsito do município, no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos à data de saída do(s) veículo(s), constante da nota fiscal ou documento
alfandegário correspondente, do pátio da fábrica, da indústria encarroçadora ou concessionária e do Posto Alfandegário, conforme
determina a Resolução CONTRAN n° 911 de 28/03/2022.

4.1.4. Em se tratando de material permanente, deverá ser mantida placa de patrimônio, quando fornecida pelo DOADOR, juntamente com a
placa de patrimônio do DONATÁRIO, permitindo a identificação do(s) material(s) pelo DOADOR durante toda sua vida útil.

4.1.5. O DONATÁRIO não poderá negociar o(s) material(s) sobre qualquer forma, salvo após a análise da fonte do recurso e autorização
expressa pelo DOADOR, especialmente tanto à alienação, locação, empréstimo e permuta, devendo a qualquer tempo, disponibilizá-lo para
inspeção, ficando vedada a sua utilização em atividade promocional em favor de quem quer que seja especialmente a candidato a cargo eletivo
ou partido político e a inserção de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores, bem como a
veiculação de propaganda.
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4.1.5.1. Excepcionalmente no caso da alienação por venda, autorizada previamente pelo DOADOR, os recursos auferidos deverão ser
aplicados para a mesma finalidade que da doação.

4.1.6. Em se tratando de veículo(s), deverá ser mantida a sua caracterização original, bem como deverá ser providenciada, obrigatoriamente, em
local visível, a inscrição “Veículo a serviço e sob a responsabilidade do DONATÁRIO; em caso de doação entre administração direta e indireta
ou entre entidades da administração indireta, deverá ser providenciada a plotagem e adesivagem de acordo com o modelo adotado pelo Estado.

4.1.7. Receber o bem doado, mediante assinatura de Termo de Entrega e Recebimento.

4.1.8. O DONATÁRIO deverá preencher e encaminhar ao DOADOR “Relatório de Utilização do Material Doado” na periodicidade prevista
no “Plano de Acompanhamento da Doação”, conforme previsto na Cláusula Nona.

 

4.2. DO DOADOR:
4.2.1. Disponibilizar ao DONATÁRIO o(s) material(s) relacionado(s) no Quadro de Detalhamento de Item(s) doados;
4.2.2. Promover a baixa contábil do(s) material(s);
4.2.3. Acompanhar a correta utilização do(s) material(s) segundo a finalidade estabelecida na Cláusula Segunda;

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA REVOGAÇÃO, DO DISTRATO E DAS PENALIDADES:
5.1. A não utilização do(s) material(is) relacionado(s) como objeto(s) da doação para as finalidades estabelecidas na Cláusula Segunda, o
descumprimento de quaisquer das obrigações pactuadas, bem como a não retirada do bem pelo DONATÁRIO, no prazo máximo de 180 (cento
e oitenta) dias (Lei Estadual nº 22.812/2017), importará na revogação unilateral da doação, com a consequente reversão do(s) material(is) ao
DOADOR, sem a necessidade de qualquer outra medida judicial ou extrajudicial e sem que caiba ao donatário indenização de qualquer
natureza.

5.2. A qualquer momento, o DOADOR poderá solicitar ao DONATÁRIO relatório de utilização do objeto doado, a fim de comprovar que o
DONATÁRIO está atendendo aos preceitos da CLÁUSULA QUARTA.

5.3. O presente instrumento de doação poderá ser distratado, consoante prevê o art. 472 do Código Civil, desde que haja manifestação expressa
tanto do DOADOR, quanto do DONATÁRIO, mediante prévia manifestação da Assessoria Jurídica ou unidade equivalente do DOADOR.

5.4. Ocorrendo alguma das hipóteses previstas nesta cláusula, o DONATÁRIO deverá devolver o(s) material(s) doado(s), no prazo de 10 (dez)
dias, contados da comunicação efetuada pelo DOADOR, arcando com os custos da devolução e sem qualquer ônus financeiro pendente sobre
o(s) mesmo(s).

5.4.1. O valor, a natureza e a extensão da depreciação serão apurados em processo administrativo específico, observados o contraditório e
ampla defesa.

5.4.2. Constituído o débito em favor do DOADOR, nos termos Cláusula 5.4.1, caberá ao DOADOR a adoção das medidas judiciais e
administrativas cabíveis.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES:
6.1. O DOADOR não se responsabilizará por qualquer vício redibitório, bem como pela evicção do (s) material (s) doado (s), ou qualquer outra
forma de responsabilização contratual ou extracontratual.

6.2. Quaisquer ônus e responsabilidades que recaiam sobre o(s) material(s) ou decorram de sua utilização a partir da data de assinatura deste
Termo são de inteira responsabilidade do DONATÁRIO, não recaindo sobre o Estado de Minas Gerais, ainda que subsidiariamente.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO CONTROLE DOCUMENTAL:
7.1. O presente Termo deverá ser arquivado por ambas as partes para controle e informação, devendo ser disponibilizado, caso seja necessário,
para conferência e auditoria, por, no mínimo, 05 (cinco) anos.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO:
8.1. Incumbirá ao DOADOR divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em até 10 (dez) dias úteis
contados da data de sua assinatura, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção aos art. 91, caput, e art. 94 da Lei 14.133, de
2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 4º, VI, do Decreto Estadual nº 45.969, de 2012.

8.2. Em caso de inviabilidade técnica ou operacional de publicação do instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), caberá
ao DOADOR realizar a divulgação do instrumento por intermédio dos veículos oficiais de publicação e sítios eletrônicos dos entes e órgãos da
Administração Pública, como Diário Oficial Eletrônico da União, do Estado de Minas Gerais e Portal de Compras. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO:
9.1. O DONATÁRIO encaminhará à Unidade Regional de Saúde de Divinópolis (URSDIV), responsável pelo acompanhamento da presente
doação, por meio eletrônico, a cada período de tempo definido no "Plano de Acompanhamento da Doação" (88187027), a partir da entrega do
(s) bem (ns), "Relatório de Utilização do Material Doado", conforme modelo, a fim de comprovar a aplicação do (s) material (is) transferido
(s) às finalidades constantes na Cláusula Segunda deste termo.

9.2. O não envio do Relatório a que se refere o item 9.1, no prazo apropriado, também poderá implicar na consequência a que se refere a
Cláusula Quinta deste instrumento.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
10.1. A eficácia desta doação fica condicionada à tradição do(s) material(s).

10.2. Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo pelas partes.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO:
11.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, capital do Estado de Minas Gerais, para dirimir as questões que porventura
venham a surgir em função do presente termo.
 

E, por estarem justas e acertadas, assinam eletronicamente o presente instrumento.

 

 

Edilson Rodrigues
Prefeito do Município de Passa Tempo

 

Eduardo Campos Prosdocimi
Subsecretário de Vigilância em Saúde

 

 

 

QUADRO DE DETALHAMENTO DE MATERIAL(AIS) DOADO(S)

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE  PLACA CHASSI PATRIMÔNIO
E/C

(Conforme
o SIAD)

FONTE
DO

RECURSO
VALOR

1 Camioneta
aberta 1 GMF4413 9BG138AX04C415338 28146204 Bom Ministério

da Saúde
R$

32.201,46

TOTAL  R$
32.201,46

*E/C = Estado de Conservação
  

Documento assinado eletronicamente por Edilson Rodrigues, Prefeito Municipal, em 11/11/2024, às 15:00, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Campos Prosdocimi, Subsecretário(a), em 12/11/2024, às 11:31, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 87375542 e o código CRC C96A44A6.

Belo Horizonte, 30 de abril de 2024.

 

Coordenação de Formalização de Transferências de Bens - Móveis - Secretaria de Estado de Saúde - Rodovia Papa João Paulo II, 4143 - Bairro
Serra Verde - CEP 31630-900 - Belo Horizonte - MG

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 1320.01.0032356/2022-62 SEI nº 87375542
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Minas Gerais 	D iário do Executivo	 quarta-feira, 13 de Novembro de 2024 – 63 
AUTORIZAÇÃO

Com base nas justificativas apresentadas no Projeto Básico, observada 
a Nota Jurídica nº 769/2024 e com fundamento na Lei Federal n° 
14133/21, art. 75, inciso VIII, referente ao processo nº 2012015-
161/2024, autorizo a Dispensa de Licitação, destinada à Aquisição 
emergencial de material do tipo cateter nasal tipo óculos adulto, para o 
abastecimento do Almoxarifado do Hospital Governador Israel Pinheiro 
- HGIP, sob a forma de entrega parcelada, pelo período de 10 (DOZE) 
MESES, por meio da empresa: C.B.S. MEDICO CIENTIFICA LTDA 
, no valor total de R$ 12.064,00 (doze mil sessenta e quatro reais). A 
despesa acima mencionada estará acobertada pela dotação orçamentária 
nº 2011 10 302 88 4231 1 3 3 90 30 10 0 50 1. Dr. Felippe Gonçalves 
Declie Fagioli Diretor de Saúde p/ delegação de competência Portaria 
47/2023

AUTORIZAÇÃO
Com base nas justificativas apresentadas no Projeto Básico, observada a 
Nota Jurídica nº 802/2024 e com fundamento na Lei Federal n° 14133/21, 
art. 75, inciso VIII, referente ao processo nº 2012015-284/2024, 
autorizo a Dispensa de Licitação, destinada à quisição emergencial de 
agulha 25 x 7 e dispositivo de infusão intravenosa, para o abastecimento 
do Almoxarifado do Hospital Governador Israel Pinheiro - HGIP, 
sob a forma de, pelo período de 10 MESES, por meio das empresas: 
CIRURGICA FERNANDES - COMERCIO DE MATERIAIS 
CIRURGICOS E HOSPITALARES - SOCIEDADE LIMITADA, 
inscrita no CNPJ n° 61.418.042/0001-31 e LABORATORIOS B 
BRAUN SA inscrita no CNPJ n° 31.673.254/0010-95, no valor total de   
R$ 149.524,64 (cento e quarenta e nove mil quinhentos e vinte e quatro 
reais e sessenta e quatro centavos) . A despesa acima mencionada estará 
acobertada pela dotação orçamentária nº 2011 10 302 88 4231 1 3 3 90 
30 10 0 50 1. Dr. Felippe Gonçalves Declie Fagioli Diretor de Saúde p/ 
delegação de competência Portaria 47/2023

15 cm -12 2011617 - 1

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS
Extrato: 3º Termo Aditivo ao Contrato n°9294155​/2021 e 9301314/2021. 
SEI: 2010 01 0061248/2020-48. Contratada: Extintores Minas Gerais 
Ltda. Objeto: Renovar/Suprimir. Vigência: 12/11/2024 a 11/11/2025. 
Valor: R$ 15.857,63. Dots. Orçs.: 2011 10 302 088 4231 0001 339039 
21 0 50 1 - 2011 10 302 088 4230 0001 339039 21 0 50 1 - 2011 10 302 
088 4229 0001 339039 21 0 50 1 e 2011 10 122 705 2500 0001 339039 
21 0 50 1. Base Legal: Art.57, II e §2º c/c Art. 65, I, “b” e §1º, ambos 
da Lei Federal nº 8.666/93. – Wanderson Costa. - Contratado. – Renata 
Vieira Oliva de Paula. - Diretora.
Extrato: 1º Termo Aditivo ao Contrato n°9399146/2023. SEI: 2010 
01 0104857/2022-82. Contratada: TOPDESC Indústria e Comércio 
de Acessórios para Segurança Ltda. Objeto: Renovar. Vigência: 
15/11/2024 a 14/11/2025. Valor: R$ 12.600,00. Dot. Orç.: 2011 10 302 
088 4231 0001 339030 10 0 50 1. Base Legal: Art. 57, I e § 2º da Lei 
Federal nº8.666/93. – Mateus da Silva Costa. - Contratado. – Jonata 
Ferreira Vette. – Gerente.

ERRATA DE TERMOS ADITIVOS
Publicação MG de 06/11/2024 – pág. 49 - Costa Camargo Comércio de 
Produtos Hospitalares Ltda.
Onde se lê: SEI: 2010 01 0031160/2023-40 – Vigência: 08/11/2024 
a 07/11/2025 Leia-se: SEI: 2010 01 0089179/2023-77 – Vigência: 
08/11/2024 a 06/05/2025.
Fresenius Medical Care Ltda. – Contrato Nº 9348847/2022 - 2º Termo 
Aditivo - SEI: 2010 01 0096515/2022-82 - Torna-se sem efeito a 
Publicação MG de 06/11/2024 – pág. 49.

6 cm -12 2011626 - 1

Minas Gerais Administração 
e Serviços S.A - MGS

 EXTRATO DE TERMO ADITIVO
 Extrato de 1º Termo Aditivo ao Contrato nº J.066.0.2023, Partes: MGS 
e SIMAS LOGÍSTICA LTDA, CNPJ/MF nº 13.360.985/0001-08. 
Objeto: Prorrogação da vigência por mais 12 meses contando de 
01/12/2024, Valor: R$ 1.741.950,00, Assinatura: 12/11/2024

1 cm -12 2011421 - 1

RESULTADO DE PROCESSO LICITATÓRIO HOMOLOGADO
Procedimento Licitatório nº 034/2024 – Processo Portal de Compras 
Nº 035/2024 – Objeto: Aquisição de ferramentas, peças, máquinas 
e equipamentos. Empresas Adjudicatárias: Global Distribuição e 
Serviços Ltda – EPP (CNPJ: 28.429.720/0001-96), Lote 01, valor 
global: R$49.582,68, lote 02, valor global: R$30.200,00, lote 04, 
valor global: R$ 4.410,48, lote 05, valor global: R$ 34.308,24, lote 07, 
valor global: R$ 61.180,00, lote 08, valor global: R$ 3.220,00; Ampla 
Materiais de Construção Ltda (CNPJ: 43.517.462/0001-93): Lote 06, 
valor global: R$ 3.120,00. Lote 03: Fracassado.

3 cm -12 2011632 - 1

 EXTRATO DE CONVOCAÇÃO
Torna pública a situação do candidato aprovado relacionado abaixo 
no Processo Seletivo Público Simplificado – Edital MGS 03/2018 – 
METROPOLITANA 5 – HERNANDES MESSIAS DA PAIXÃO 
GOMES para atender a convocação da MGS em até 02 (dois) dias úteis 
a contar da publicação do presente ato: VAGA FIXA – MOTORISTA 
B.

2 cm -12 2011401 - 1

Secretaria de Estado de Saúde
EDITAL Nº 17/2024

A  Diretora de Prestação de Contas, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos do parágrafo 1.º, do art. 5.º do Decreto Estadual 
n.º 46.830/2015,  NOTIFICA  POR MEIO DE EDITAL,  pelo fato 
de estar em local ignorado ou incerto, o  Senhor  João Ferreira 
Lima   inscrito no CPF n.º ***.869.156-**,  acerca do  Termo de 
Compromisso s/nº, originário da Resolução nº 827/2006  celebrado 
entre a Secretaria de Estado de Saúde e o  Município de Januária, 
CNPJ: 21.461.546/0001-10. Consta que o convênio em questão teve as 
contas reprovadas e fora instaurada Tomada de Contas Especial através 
da R esolução SES/MG nº 5.783/2017 SEI: (9990358) publicada em 
28/06/2017, por indicação de dano ao Erário, em razão de Possíveis 
inconformidades que resultem em dano ao erário, nos termos dos 
incisos I e IV do art.2º da IN nº 03/2013 do Tribunal de Contas de 
Minas Gerais. Por conseguinte, fora emitido o R elatório 36/2023 - 
TC S/N - Resolução 827/2006 - SES/GAB-CTCE  SEI:  (71540118) 
da Comissão de Tomada de Contas Especial, Relatório de Auditoria 
de Tomada de Contas Especial — 1596822/2024  SEI:  (86528150) e 
o correspondente Certificado do Auditor Interno sobre Tomada de 
Contas Especial SEI: (86528149) - referente ao Auto de Apuração de 
Dano ao Erário - AADE Nº 07/2024 — SEI:(98292592).Nos termos 
do art. 12 paragrafo 2.º do Decreto Estadual n.º 46.830/2015, sobre o 
valor total devido incidirá a Taxa Referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia — SELIC, disponibilizada no sítio www.receita.
fazenda.gov.br.O prazo para apresentar defesa da decisão de Apuração 
do Dano ou efetuar o ressarcimento dos valores é de 10 (dez) dias, nos 
termos do art. 12 do Decreto Estadual n.º 46.830/2015.Esta Notificação 
será efetivada 5 (cinco) dias após a publicação (art. 6.º, alínea “b”, 
inciso V do decreto Estadual n.º 46.830/2015).Publique-se. Os anexos 
encontram-se disponíveis no processo SEI: 1320.01.0106985/2021-63  
e através do e-mail dpc@saude.mg.gov.br.

7 cm -12 2011391 - 1

EDITAL Nº 18/2024
A Diretora de Prestação de Contas, no uso de suas atribuições legais e nos 
termos do parágrafo 1.º, do art. 5.º do Decreto Estadual n.º 46.830/2015, 
NOTIFICA POR MEIO DE EDITAL, pelo fato de estar em local 
ignorado ou incerto, o Senhor José Veloso Souto Júnior inscrito no CPF 
n.º ***.198.726-**, acerca do Termo de Compromisso s/nº, originário 
da Resolução nº 827/2006 celebrado entre a Secretaria de Estado de 
Saúde e o Município de Januária, CNPJ: 21.461.546/0001-10.
Consta que o convênio em questão teve as contas reprovadas e fora 
instaurada Tomada de Contas Especial através da Resolução SES/MG 
nº 5.783/2017 SEI: (9990358) publicada em 28/06/2017, por indicação 
de dano ao Erário, em razão de Possíveis inconformidades que resultem 
em dano ao erário, nos termos dos incisos I e IV do art.2º da IN nº 
03/2013 do Tribunal de Contas de Minas Gerais. Por conseguinte, fora 
emitido o Relatório 36/2023 - TC S/N - Resolução 827/2006 - SES/
GAB-CTCE SEI: (71540118) da Comissão de Tomada de Contas 
Especial, Relatório de Auditoria de Tomada de Contas Especial — 
1596822/2024 SEI: (86528150) e o correspondente Certificado do 
Auditor Interno sobre Tomada de Contas Especial SEI: (86528149) - 
referente ao Auto de Apuração de Dano ao Erário - AADE Nº 07/2024 
— SEI:(98292592).
Nos termos do art. 12 paragrafo 2.º do Decreto Estadual n.º 46.830/2015, 
sobre o valor total devido incidirá a Taxa Referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia — SELIC, disponibilizada no sítio 
www.receita.fazenda.gov.br.
O prazo para apresentar defesa da decisão de Apuração do Dano ou 
efetuar o ressarcimento dos valores é de 10 (dez) dias, nos termos do 
art. 12 do Decreto Estadual n.º 46.830/2015.
Esta Notificação será efetivada 5 (cinco) dias após a publicação (art. 6.º, 
alínea “b”, inciso V do decreto Estadual n.º 46.830/2015).
Publique-se. Os anexos encontram-se disponíveis no processo SEI: 
1320.01.0106985/2021-63 e através do e-mail dpc@saude.mg.gov.br.

7 cm -12 2011392 - 1

DOAÇÃO DE VEÍCULOS
Termo de Doação Eletrônico Nº 5197/2024. Processo SEI N° 
1320.01.0032356/2022-62. Doador: Estado de Minas Gerais, por 
intermédio da Secretaria de Estado da Saúde (SES/MG). Donatário (a): 
Município de Passa Tempo. Objeto: 1 (uma) Camioneta aberta, Placa/
Chassi: GMF4413/ 9BG138AX04C415338, Valor total da doação: R$ 
32,201,46. Data de Assinatura: 12/11/2024.

2 cm -12 2011462 - 1

 EXTRATO DE TERMO ADITIVO
 Extrato do 5º Termo de Aditivo ao Convênio nº. 1321001752/2021 
celebrado entre o Estado de Minas Gerias, por intermédio da Secretaria 
de Estado de Saúde de Minas Gerais/Fundo Estadual de Saúde e a 
Associação Doutor Paulo Borges. Objeto: Prorrogar a vigência por 
mais 06 (seis) meses, passando o vencimento de 22/11/2024 para 
22/05/2025, bem como ampliar a meta para a utilização do saldo 
remanescente em conta, proveniente de economia e rendimentos, 
conforme disposto no Plano de Trabalho. Assinatura: 11/11/2024. 
Signatários: Camila Moreira de Castro (Subsecretária de Redes de 
Atenção à Saúde) e Marco Antônio Nasser de Carvalho (Presidente da 
Associação Doutor Paulo Borges). 

3 cm -12 2011415 - 1

PUBLICAÇÃO DE INTERDIÇÃO CAUTELAR
A Diretoria de Vigilância em Medicamentos e Congêneres, nos termos 
do art. 1º da Resolução SES nº. 9.423, de 03 de abril de 2024, publica a 
medida de interdição cautelar aplicada pela autoridade sanitária estadual 
através Termo de Interdição Cautelar nº 128/2024 (SEI 101130721), 
por meio do qual ficou determinada a INTERDIÇÃO CAUTELAR de 
todoss os produtos fabricados pelo estabelecimento AME DO BRASIL 
LTDA, CNPJ: 53.595.232/0001-04, localizado na Rua Presidente 
Artur da Costa e Silva, nº 231 A - Bairro Chácaras, São José da Lapa/
MG, CEP: 33.350-000, por representar risco de agravo à saúde da 
população pelo fato da empresa: estar funcionando sem Autorização 
de Funcionamento de Empresa (AFE), sem Alvará Sanitário/
SES-MG; estar fabricando produto regulado (Saneantes) previamente à 
regularização desses junto à Anvisa; foram interditados cautelarmente 
(Lacre nº 35259) os controles remotos dos galpões 1, 2, 3 e o nomeado 
como depositário pelo Responsável Legal do estabelecimento acima 
qualificado. Nos termos do art. 1º da Resolução SES nº. 9.423/2024, 
a publicação desta medida se faz necessária para eliminar, diminuir ou 
prevenir riscos e agravos à saúde da população.

Belo Horizonte, 13 de novembro de 2024.
Alessandro de Souza Melo

Diretor de Vigilância em Medicamentos e Congêneres
5 cm -12 2011225 - 1

EXTRATO DE TERMO DE CONFISSÃO E DE 
PARCELAMENTO DE DÉBITO Nº 031/2024

Oriundo de dano ao erárioapuradoem análise de prestação de contas do 
convênio 1457/2012, que entre si celebram o Estado de Minas Gerais, 
por intermédio da Secretaria de Estado de Saúde/Superintendência 
Regional de Saúde de Divinópolis e a Santa Casa de Caridade de 
Formiga.O valor do débito apurado e corrigido até outubro/2024 é de 
R$ 169.476,70 (cento e sessenta e nove mil quatrocentos e setenta e 
seis reais e setenta centavos). Assinatura: 06/11/2024. Signatários: 
Kênia Silveira Carvalho (Superintendente Regional de Saúde de 
Divinópolis)e a Sr.ª Myriam Araújo Coelho(Gestora-Executiva).
SEI:1320.01.0065570/2023-46.
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Fundação Ezequiel Dias - Funed
AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

Referência: Processo nº 2260.01.0003863/2021-61 Objeto: Atualização 
do sistema Se Suite da versão 1.3 Para versão mais atual do sistema, 
incluindo Manutenção Corretiva e Evolutiva do Sistema, Configuração 
do Ambiente, Migração de Dados, Validação Segundo Diretrizes da 
RDC nº 658/2022, Treinamento e Operação Assistida Fundamentação 
jurídica:  art. 74, inciso I, da Lei Federal 14.133/2021 CONTRATADO: 
Softexpert Software S.A. CNPJ: 00.449.824/0001-43 Valor Previsto 
R$ 1.815.644,40 (um milhão, oitocentos e quinze mil seiscentos e 
quarenta e quatro reais e quarenta centavos) Considerando a subsunção 
do fato à norma contida no art. 74, inciso I, da Lei Federal 14.133/2021; 
Considerando que a instrução do processo consigna obediência 
aos requisitos trazidos pelo art. 72, da Lei Federal 14.133/2021; 
Considerando que autoridades competentes justificaram a ausência 
dos pressupostos da licitação, e evidenciaram que a contratação direta 
se mostra como a solução mais apropriada para o caso concreto; 
Considerando que os documentos: Nota Técnica nº 1/FUNED/
DTI/2024 (89599963), Nota DCGC - FUNED/SPPC (88646730), 
Relatório Pesquisa de Preços - FUNED/SCOMP (96674614) e 
Memorando.FUNED/DPGF.nº 646/2024 (97231126) respectivamente, 
apresentam embasamento o técnico, aprovam a política de preços e 
ratificam a vantajosidade financeira; Considerando que a Procuradoria 
opina, cumpridas as ressalvas expostas na Nota Jurídica/Procuradoria 
nº 205/2024 (98942688), pela excepcional possibilidade jurídica 
da contratação direta da empresa selecionada pela Administração; 
Considerando que dos autos se extraem os saneamentos das ressalvas 
pelas unidades técnicas: DTI-Memorando.FUNED/DTI nº189/2024 
(99840984), SCONTR-Memorando.FUNED/SCONTR nº 1933/2024 
(100792454), SPGF-Memorando.FUNED/DPGF.nº 754/2024 
(100260164) e PRES-Memorando.FUNED/PRES nº 692/2024 
(99753061); Considerando que a Lei de Introdução às normas do 
Direito Brasileiro, alterada pela Lei nº 13655, de 2018, denota que o 
agente público responde pessoalmente por suas decisões ou opiniões 
técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro; Sendo assim, nos termos 
do caput, do art. 72, VIII da Lei Federal nº 14.133/2021, AUTORIZO a 
contratação direta, por Inexigibilidade de Licitação, para a contratação 
especificada acima, devendo, para tanto, observar o prévio empenho 
à execução da despesa, a regularidade documental legal necessária, 
especialmente quanto à validade no momento da contratação, conforme 
o disposto nos arts. 63 e 64, da Lei Federal nº 14.133/2021, no que 
couber, assim como as demais formalidades incidentes.

Belo Horizonte, 11 de novembro de 2024.
Felipe José Fonseca Attiê 

Presidente
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AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
Referência: Processo nº 2260.01.0000402/2024-88 Objeto: 
Manutenção Preventiva, Manutenção Corretiva com fornecimento 
de peças, Calibração e Qualificação para Equipamentos Mettler 
Toledo Fundamentação jurídica:  art. 74, inciso I, da Lei Federal 
14.133/2021 CONTRATADO: Mettler Toledo Ind. e Com. Ltda CNPJ: 
49.372.576/0001-79 Valor Previsto: R$ 1.954.111,66 (um milhão, 
novecentos e cinquenta e quatro mil cento e onze reais e sessenta e seis 
centavos); Considerando a subsunção do fato à norma contida no art. 
74, inciso I, da Lei Federal 14.133/2021; Considerando que a instrução 
do processo consigna obediência aos requisitos trazidos pelo art. 72, da 
Lei Federal 14.133/2021; Considerando que autoridades competentes 
justificaram a ausência dos pressupostos da licitação, e evidenciaram 
que a contratação direta se mostra como a solução mais apropriada 
para o caso concreto; Considerando que os documentos: Nota 
Técnica DCGC (87473616), Memorando.FUNED/SMC.nº 218/2024 
(88183176), Memorando.FUNED/SMC.nº 225/2024 (88611368), 
Nota Técnica 21 (89612959), Memorando.FUNED/DPGF.nº 428/2024 
(90946018), Relatório Pesquisa de Preços - FUNED/SCOMP 
(91045663), Memorando.FUNED/DPGF.nº 548/2024 (94303268), 
respectivamente, apresentam embasamento o técnico, aprovam a 
política de preços e ratificam a vantajosidade financeira; Considerando 
que a Procuradoria opina, cumpridas as ressalvas expostas na Nota 
Jurídica/Procuradoria nº 170/2024 (95914324), pela excepcional 
possibilidade jurídica da contratação direta da empresa selecionada 
pela Administração; Considerando que dos autos se extraem os 
saneamentos das ressalvas pelas unidades técnicas: Avaliação Técnica 
Patrimonial SMC (97272717), Memorando.FUNED/SMC.nº 346/2024 
(97214685), Memorando.FUNED/SMC.nº 367/2024 (99630603), 
Memorando.FUNED/SDBF.nº 121/2024 (99832710), Memorando.
FUNED/DI.nº 488/2024 (99945176), Memorando.FUNED/DPGF.
nº 774/2024 (100876006), Memorando.FUNED/SCOMP.nº 794/2024 
(101014409), Memorando.CGE/CSEC_FUNED.nº 63/2024 
(101333566). Considerando que a Lei de Introdução às normas do 
Direito Brasileiro, alterada pela Lei nº 13655, de 2018, denota que o 
agente público responde pessoalmente por suas decisões ou opiniões 
técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro; Sendo assim, nos termos 
do caput, do art. 72, VIII da Lei Federal nº 14.133/2021, AUTORIZO a 
contratação direta, por Inexigibilidade de Licitação, para a contratação 
especificada acima, devendo, para tanto, observar o prévio empenho 
à execução da despesa, a regularidade documental legal necessária, 
especialmente quanto à validade no momento da contratação, conforme 
o disposto nos arts. 63 e 64, da Lei Federal nº 14.133/2021, no que 
couber, assim como as demais formalidades incidentes.

Belo Horizonte, 11 de novembro de 2024.
Felipe José Fonseca Attiê 

Presidente
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AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
Referência: Processo nº 2260.01.0000418/2024-44 Objeto: Acesso 
à Solução Business Intelligence - Modalidade Relatórios Gerenciais 
Fundamentação jurídica:  art. 75, inciso IX, da Lei Federal nº 
14.133/21 CONTRATADO: Companhia de Tecnologia da Informação 
do Estado de Minas Gerais – Prodemge CNPJ: 16.636.540/0001-04 
Valor Previsto: R$ 62.515,00 (sessenta e dois mil quinhentos e quinze 
reais); Considerando a subsunção do fato à norma contida no art. 75, 
inciso IX, da Lei Federal 14.133/2021; Considerando que a instrução 
do processo consigna obediência aos requisitos trazidos pelo art. 72, da 
Lei Federal 14.133/2021; Considerando que autoridades competentes 
justificaram a ausência dos pressupostos da licitação, e evidenciaram 
que a contratação direta se mostra como a solução mais apropriada para 
o caso concreto; Considerando que os documentos: Nota Técnica nº 
FUNED/SADS nº. 02/2024 (97193859)e Memorando.FUNED/DPGF.
nº 635/2024 (97079914), respectivamente, apresentam embasamento 
o técnico, aprovam a política de preços e ratificam a vantajosidade 
financeira; Considerando que a Procuradoria opina, cumpridas 
as ressalvas expostas na Nota Jurídica/Procuradoria nº 208/2024 
(99362899), pela excepcional possibilidade jurídica da contratação 
direta da empresa selecionada pela Administração; Considerando que 
dos autos se extraem os saneamentos das ressalvas pelas unidades 
técnicas: DPGF - Memorando.FUNED/DPGF.nº 762/202 (100444893), 
SADS - Memorando.FUNED/SADS.nº 16/2024 (100673618) e 
SCONTR - Memorando.FUNED/SCONTR.nº 1949/2024 (101114028); 
Considerando que a Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, 
alterada pela Lei nº 13655, de 2018, denota que o agente público 
responde pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso 
de dolo ou erro grosseiro; Sendo assim, nos termos do caput, do art. 
72, VIII da Lei Federal nº 14.133/2021, AUTORIZO a contratação 
direta, por Dispensa de Licitação, para a contratação especificada 
acima, devendo, para tanto, observar o prévio empenho à execução 
da despesa, a regularidade documental legal necessária, especialmente 
quanto à validade no momento da contratação, conforme o disposto nos 
arts. 63 e 64, da Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber, assim como 
as demais formalidades incidentes.

Belo Horizonte, 11 de novembro de 2024.
Felipe José Fonseca Attiê 

Presidente
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Espécie: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 9405823/2023. Pregão 
Eletrônico nº 272/2023. Processo SEI nº 2260.01.0001434/2023-66. 
Objeto: Renovação contratual pelo período de 12 (doze) meses, 
cujos termos inicial e final datam, respectivamente, de 20/12/2024 a 
19/12/2025, cujo valor inicial corresponde a R$201.980,00 (duzentos 
e um mil novecentos e oitenta reais). Perfazendo valor contratado 
em R$ 201.980,00 (duzentos e um mil novecentos e oitenta reais). 
Contratante: Fundação Ezequiel Dias - Funed. Contratada: Deltamed 
Eletromedicina Ltda. Assinatura: 06/11/2024. Robson Cavalcante da 
Silva - Diretor Industrial/Funed.
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Fundação Hospitalar do Estado 
de Minas Gerais - Fhemig
CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL 

CONCURSO FHEMIG 2023
A Vice-Presidente da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais, 
no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Estadual nº 47.852, de 
31/01/2020 e Portaria n° 2984, de 29/01/2024; considerando o processo 
SEI nº 1080.01.0101334/2024-83 e o Edital nº 01/2023, COMUNICA 
que nos autos nº 4657805-14.2024.8.13.0000 foi julgado procedente, 
em deferimento de medida liminar, o pedido de Alex Antônio Heitor 
de Carvalho, inscrição nº 509047562, ficando, portanto, SUSPENSA 
a posse/exercício para o cargo de ‘’Médico - Clínico ” (Concurso 
FHEMIG - Edital nº 01/2023), no Município de Belo Horizonte, 
ficando RESERVADA a vaga até o fim desta demanda ou até outra 
determinação deste juízo.

Belo Horizonte, 12 de novembro de 2024
Patrícia Albergaria Iamin Curi

Vice-Presidente
Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais
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 EXTRATO DE CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS DO 
COMPLEXO HOSPITALAR DE URGÊNCIA /FHEMIG

 Espécie: Contrato firmado entre o Complexo Hospitalar de Urgência 
e a empresa Comercial 3 Albe Ltda. Objeto: Serviços de gestão 
organizacional, administração informatizada e gerenciamento de 
dados dos processos no centro de material e esterilização (CME) do 
Complexo Hospitalar de Urgência. Valor: R$ 53.733.420,00 (total 
estimado). Número do Processo: 0501044 175/2024. Modalidade: 
Pregão Eletrônico. Dotação Orçamentária:2271.10.302.019.4036.00
01. Objeto de gasto: 3390 3999 0.10.1.Data de Assinatura: 11/11/2024.
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 EXTRATO DE CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS DO 
COMPLEXO HOSPITALAR DE URGÊNCIA /FHEMIG

Espécie: Contrato firmado entre o Complexo Hospitalar de Urgência e 
a empresa MA Comércio de Refrigeração LTDA.  Objeto: Aquisição 
de ar condicionado split inverter (diversas potências).  Valor: R$ 
13.620,12 (total estimado)  Número do Processo: 0501044 179/2024. 
Modalidade: Pregão Eletrônico  Dotação Orçamentária:2271.10.302.0
19.4036.0001.  Objeto de gasto: 4490 5212 0.95.1 - Convênio: 9288136 
Data de Assinatura: 11/11/2024.
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 EXTRATO DO EDITAL DE PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO  REGULAMENTO Nº 181/2024

A Vice Presidente da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais 
TORNA PÚBLICO a abertura de Processo Seletivo Simplificado – PSS, 
para a contratação temporária de profissionais para prestar serviços 
técnicos e/ou especializados na área de saúde no Hospital Eduardo 
de Menezes, conforme edital disponível no sítio eletrônico oficial da 
FHEMIG: www.fhemig.mg.gov.br. Inscrição: a partir das 09h00min 
do dia 18/11/2024 até às 17h00min do dia 25/11/2024 (horário de 
Brasília), exclusivamente no sítio eletrônico oficial da FHEMIGwww.
fhemig.mg.gov.br. Público alvo: Enfermeiro (área de atuação controle 
hospitalar). Etapas de seleção: Análise curricular e Entrevista. Período 
de vigência do PSS: 12 meses, prorrogáveis por igual período contado 
a partir de sua homologação.

 Patrícia Albergaria Iamin Curi
 Vice Presidente
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CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL 
CONCURSO FHEMIG 2023

A Vice-Presidente da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais, 
no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Estadual nº 47.852, de 
31/01/2020 e Portaria n° 2984, de 29/01/2024; considerando o processo 
SEI nº 1080.01.0101334/2024-83 e o Edital nº 01/2023, COMUNICA 
que nos autos nº 4657805-14.2024.8.13.0000 foi julgado procedente, em 
deferimento de medida liminar, o pedido de Vanessa Drumond, inscrição 
nº 509051574, ficando, portanto, SUSPENSA a posse/exercício para o 
cargo de ‘’Médico - Clínico ” (Concurso FHEMIG - Edital nº 01/2023), 
no Município de Belo Horizonte, ficando RESERVADA a vaga até o 
fim desta demanda ou até outra determinação deste juízo.

Belo Horizonte, 12 de novembro de 2024
Patrícia Albergaria Iamin Curi

Vice-Presidente
Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais
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COMPLEXO HOSPITALAR DE URGÊNCIA
AVISO DE LICITAÇÃO

O COMPLEXO HOSPITALAR DE URGÊNCIA, torna público que 
realizará: Pregão Eletrônico nº 0501044 157/2024, Unidade: 0501044 
Processo nº 157/2024, referente a Contratação da prestação de serviço 
de empresa especializada, por empreitada e preço global, para execução 
da intervenção, para manutenção da estrutura metálica de suportação, 
das sinalizações e marcações, bem como iluminação e instalação de 
equipamentos de orientação do heliponto do complexo hospitalar de 
urgência – CHU, com emissão de laudo de ateste de regularidade 
conforme normas pertinentes, localizado no Hospital João XXIII, com 
início da sessão de pregão no dia 27 de novembro de 2024 às 09:00, 
site: www.compras.mg.gov.br. Edital no site supra. Belo Horizonte, 12 
de novembro de 2024.
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EXTRATO DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 
PRELIMINAR DA 2ª ETAPA – ENTREVISTAS

A Diretora de Gestão de Pessoas da Fundação Hospitalar do Estado 
de Minas Gerais, torna público o Resultado Preliminar da 2ª Etapa – 
Entrevistas do Processo Seletivo Simplificado nº 167/2024 do Hospital 
Eduardo de Menezes. O resultado estará disponível no sítio eletrônico 
da FHEMIG – www.fhemig.mg.gov.br, no dia 13/11/2024.

 Marina Emediato Lara Carvalho Mohl
 Diretora de Gestão de Pessoas
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EXTRATO DO EDITAL DE PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO - REGULAMENTO Nº 191/2024

A Vice Presidente da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais 
TORNA PÚBLICO a abertura de Processo Seletivo Simplificado – PSS, 
para a contratação temporária de profissionais para prestar serviços 
técnicos e/ou especializados na área de saúde no Hospital Regional 
João Penido, conforme edital disponível no sítio eletrônico oficial da 
FHEMIG: www.fhemig.mg.gov.br. Inscrição: a partir das 09h00min do 
dia 18/11/2024 até às 17h00min do dia 25/11/2024 (horário de Brasília), 
exclusivamente no sítio eletrônico oficial da FHEMIG www.fhemig.
mg.gov.br. Público alvo: Fisioterapeuta 30 horas.Etapas de seleção: 
Análise curricular e Entrevista. Período de vigência do PSS: 12 meses, 
prorrogáveis por igual período contados a partir de sua homologação.

 Patrícia Albergaria Iamin Curi
 Vice Presidente 
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Secretaria de Estado de Educação
 SRE DE ITUIUTABA

EXTRATO DE EDITAL PARA AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

A Caixa Escolar Risoleta Neves torna público, para conhecimento 
dos interessados, que realizará no dia 22 de novembro de 2024, às 
10 horas, Processo Licitatório nº04/2024, modalidade convite, para 
aquisição de gêneros alimentícios com recursos do PNAE / Federal. 
Os interessados poderão obter informações e cópia do edital completo 
pelo Telefone:(34)3268-2660 ou e-mail: escola.196711.financeiro@
educacao.mg.gov.br
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SRE JUIZ DE FORA - EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL
EXTRATO DE EDITAL PARA AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - PNAE
A Caixa Escolar Maria Geralda de Almeida Resende torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 22/11/2024, às 09 
(nove) horas, Processo Licitatório nº 05/2024, na modalidade Convite, 
para Aquisição de Gêneros Alimentícios com recursos do PNAE. Os 
interessados poderão obter informações e cópias do edital completo na 
sede da Escola Estadual Joaquim Alves de Carvalho, localizada na rua 
Santos Dumont, 58, Centro, na cidade de OLARIA-MG, ou através do 
e-mail: escola.330566.financeiro@educacao.mg.gov.br
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15ª SRE/ITAJUBÁ/MG
EXTRATO DE EDITAL PARA AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS-PNAE
A Caixa Escolar João Ribeiro da Silva torna público, para conhecimento 
dos interessados, que fará realizar no dia 25/11/2024, às 11h30, Processo 
Licitatório nº 16/2024, Modalidade Convite para aquisição de gêneros 
alimentícios perecíveis com recursos do PNAE. Os interessados 
poderão obter informações e cópia do edital completo na sede da EE 
João Ribeiro da Silva, localizada na Avenida: Francisco Tertuliano 
Ribeiro Neto, n° 312 - Bairro: Centro - Cidade: Gonçalves/MG - 
CEP 37.680-000 - Telefone (35) 3654-1202, e-mail: escola.55182@
educacao.mg.gov.br, até o dia 22/11/2024, às 17h00.
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